
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 903283 - MG (2024/0115380-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : KAUAN RODRIGUES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SÚMULA N. 691 DO STF. SUPERVENIÊNCIA DO 
JULGAMENTO DO MÉRITO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PRISÃO PREVENTIVA HARMONIZADA 
COM REGIME SEMIABERTO.
1. Na compreensão do Superior Tribunal de Justiça, 
"com o julgamento superveniente da impetração 
originária e a denegação da ordem, o Tribunal de 
Justiça transmuda-se em autoridade coatora" (HC n. 
607.657/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 
29/9/2020).
2. Ademais, e em princípio, a prisão preventiva já foi 
adequada ao regime semiaberto imposto, de modo 
que, para se concluir de maneira diversa, haveria 
necessidade de revolvimento de fatos e provas, o que 
se mostra inviável dentro da estreiteza procedimental 
do writ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, 17 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SÚMULA N. 691 DO STF. SUPERVENIÊNCIA DO 
JULGAMENTO DO MÉRITO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PRISÃO PREVENTIVA HARMONIZADA 
COM REGIME SEMIABERTO.
1. Na compreensão do Superior Tribunal de Justiça, 
"com o julgamento superveniente da impetração 
originária e a denegação da ordem, o Tribunal de 
Justiça transmuda-se em autoridade coatora" (HC n. 
607.657/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 
29/9/2020).
2. Ademais, e em princípio, a prisão preventiva já foi 
adequada ao regime semiaberto imposto, de modo 
que, para se concluir de maneira diversa, haveria 
necessidade de revolvimento de fatos e provas, o que 
se mostra inviável dentro da estreiteza procedimental 
do writ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da 
Presidência que indeferiu liminarmente o habeas corpus, pelo óbice da Súmula 
n. 691 do STF.

Alega a defesa que "a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
consolidou o entendimento de não haver compatibilidade da vedação ao direito 
de recorrer em liberdade com o regime inicial semiaberto" (fl. 44).
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou o envio do feito para 
apreciação perante a Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

Entende esta Corte Superior que, "com o julgamento superveniente da 
impetração originária e a denegação da ordem, o Tribunal de Justiça transmuda-
se em autoridade coatora" (HC n. 607.657/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de 29/9/2020).

Nesse sentido, conforme se observa do andamento processual juntado 
às fls. 77-79, ocorreu o julgamento colegiado do habeas corpus de origem no dia 
17/4/2024, motivo pelo qual o presente feito encontra-se prejudicado.

Ademais, conforme destacado na decisão impugnada (fl. 42):

[...] no que concerne à tese de ilegalidade da segregação 
processual em razão da incompatibilidade entre a prisão 
preventiva e o regime semiaberto fixado na sentença 
condenatória não há teratologia nas decisões de origem, 
segundo entendimento firmado em  julgados do STJ, porque, no 
caso dos autos, em princípio, já foi determinada a adequação da 
segregação cautelar com as regras próprias desse regime.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 903.283 / MG
Número Registro: 2024/0115380-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00343333620238130518 10000241895630000 1512420238130518 343333620238130518 
50154124120238130518

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : KAUAN RODRIGUES VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUAN RODRIGUES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2024 
a 16/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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